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estudos.

É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões 
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ApresentAção

A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: 
a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à dis-
posição no mercado. O problema é que, normalmente, o candidato se detém nessa etapa. 
A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o 
grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. 
Além disso, as questões de prova se repetem muito. 

É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você 
poderá ler a letra da lei e treinar. Quase todas as questões vêm comentadas com o dispositivo 
legal em que encontrará a resposta correta. Com isso, terá acesso aos principais dispositivos 
legais que aparecem no Exame FCC, de maneira lúdica e desafiadora. Além disso, começará 
a perceber as técnicas dos examinadores, as “pegadinhas” típicas de prova e todas as demais 
características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento 
decisivo, que é o dia da sua prova.

Esta obra traz, ainda, duas novidades aos nossos leitores: 1) os SHORT VIDEOS , que 
são diversos vídeos de curta duração com dicas de TODAS AS DISCIPLINAS desta obra. e 2) 
ATUALIZAÇÕES em PDF e VÍDEO para complementar os estudos.

É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho 
número de questões da FCC, que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é 
feito, sempre que necessário, para cada alternativa da questão. É por isso que podemos afirmar 
com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS 
DA FCC!

Como ter aCesso aos Capítulos on-line?

Entre no site
www.editorafoco.com.br

clique em
Atualizações

e baixe o arquivo
Capítulos on-line
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os 
textos de lei citados. 

Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.
editorafoco.com.br.

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, 
livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avan-
çando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e 
só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos 
de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, 
de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, 
é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e 
“pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, 
e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas 
vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não 
percebemos na primeira leitura. 

6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras 
importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado 
como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, 
“prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as 
alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você 
tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo 
que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal 
indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade 
ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; 
outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição 
do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

Como usAr o livro?
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9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha come-
tido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o 
conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado 
o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de reso-
lução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos 
repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes 
(“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes 
pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), 
dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Obje-
tivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com 
o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se 
aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu 
significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais 
motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais 
disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento 
aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você 
fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, 
ou seja, desconhecimento da lei.

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, 
se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de 
dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até 
o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em 
voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, 
perseverança, amor e ética!

Wander Garcia

Coordenador

COMO PASSAR FCC_6ED.indb   20 17/11/2016   09:36:24



* Georgia Renata Dias comentou as questões dos seguintes concursos: Analista: TRT/2ªREG/14, TRT/16ªREG/14, TRT/19ªREG/14, 
TRF/3ªREG/14, TRT/12ª/13, TRT/18ª/13; Ivo Shigueru Tomita comentou as questões dos seguintes concursos: Técnico: 
TRT/2ªREG/2014, TRF/3ªREG/2014, TRT/19ªREG/2014, TRT12/13, TRT18/13; Flavia M. Barros Fabre comentou as questões do 
concurso: Cartório; Sebastião Edilson Gomes comentou as questões do concurso: Agente de Polícia; Wander Garcia comentou as 
questões dos seguintes concursos: Procuradorias, Magistraturas, Ministério Público Estadual, Tribunais Técnico, Defensoria, Ana-
lista, MPU, Delegado, Advogado; Henrique Subi e Wander Garcia comentaram as questões do concurso: Fiscais; Wander Garcia 
comentou as questões de MAG/TRT1ª/2016, MAG/RR – 2015, MAG/SC – 2015, MAG/GO – 2015.

1. REGImE juRíDIco ADmInISTRATIvo 
E PRIncíPIoS Do DIREITo 
ADmInISTRATIvo

1.1. REGImE juRíDIco ADmInISTRATIvo
(Procurador do Município/Recife-PE – 2008 – FCC) A definição de 
regime jurídico administrativo remete ao conjunto de 
(A) prerrogativas e sujeições conferidas à Administração 

Pública que lhe permitem escusar-se ao cumprimento 
do princípio da legalidade em prol da supremacia do 
interesse público. 

(B) prerrogativas conferidas à Administração Pública, 
das quais são exemplos o poder expropriatório, a 
autotutela, a observância da finalidade pública e o 
princípio da moralidade administrativa. 

(C) prerrogativas e sujeições conferidas à Administração 
Pública, que lhe permitem figurar, em alguns casos, 
em posição de supremacia em relação ao particular 
para atender o interesse público, e lhe obrigam a 
submeter-se a restrições em suas atividades. 

(D) sujeições às quais está obrigada a Administração 
Pública, das quais são exemplos a obrigatoriedade 
de lançar mão do poder expropriatório, de rescindir 
contratos administrativos e de impor medidas de 
polícia. 

(E) prerrogativas conferidas à Administração Pública para 
imposição de restrições aos administrados, em relação 
aos quais goza de supremacia sempre que pretender 
o sacrifício do interesse privado. 

A: incorreta, pois a Administração não pode deixar de cumprir o 
princípio da legalidade; B: incorreta, pois o regime jurídico adminis-
trativo não é só o conjunto de prerrogativas; é também o conjunto de 
sujeições; ademais, a observância da finalidade pública e do princípio 
da moralidade são exemplos de sujeição e não de prerrogativas; C: 
correta, pois, de fato, o regime jurídico administrativo é o conjunto de 
prerrogativas (posição de supremacia em relação ao particular para 
atender o interesse público) e de sujeições (submissão a restrições em 
suas atividades); D: incorreta, pois o regime jurídico administrativo não 
é só o conjunto de sujeições; é também o conjunto de prerrogativas; 
ademais, os exemplos citados na alternativa não são de sujeições, mas 
de prerrogativas; E: incorreta, pois o regime jurídico administrativo não 
é só o conjunto de prerrogativas; é também o conjunto de sujeições; 
ademais, o gozo de supremacia não acontece SEMPRE, já que os 
poderes da Administração não são ilimitados, devendo respeitar, dentre 
outros, os direitos e garantias individuais. Gabarito “C”

1.2. PRIncíPIoS ADmInISTRATIvoS 
ExPRESSoS nA conSTITuIção

(Técnico – TRT/19ª Região – 2014 – FCC) Roberto, empresário, 
ingressou com representação dirigida ao órgão compe-
tente da Administração pública, requerendo a apuração e 
posterior adoção de providências cabíveis, tendo em vista 
ilicitudes praticadas por determinado servidor público, 
causadoras de graves danos não só ao erário como ao 
próprio autor da representação. A Administração pública 
recebeu a representação, instaurou o respectivo processo 
administrativo, porém, impediu que Roberto tivesse 
acesso aos autos, privando-o de ter ciência das medidas 
adotadas, sendo que o caso não se enquadra em nenhuma 
das hipóteses de sigilo previstas em lei. O princípio da 
Administração pública afrontado é a
(A) publicidade. 
(B) eficiência. 
(C) isonomia.
(D) razoabilidade. 
(E) improbidade.

Trata-se do princípio da publicidade, prevista no art. 37, caput, da 
CF, art. 2º, parágrafo único, V, da Lei 9.784/1999. Ver, também, a 
Lei 12.527/2011, que regulamentou o acesso à informação do art. 
5º, XXXIII, da CF.

Gabarito “A”

(Técnico Judiciário – área Administrativa – TRT12 – 2013 – FCC) A Lei 
9.784/1999, que trata dos processos administrativos no 
âmbito da Administração Pública Federal, traz princípios 
a serem obedecidos pela Administração Pública. A mesma 
lei também prevê os critérios que serão observados nos 
processos administrativos, entre eles, a adequação entre 
meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restri-
ções e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público. Referido 
critério refere-se ao princípio da 
(A) Motivação. 
(B) Ampla defesa. 
(C) Eficiência. 
(D) Segurança Jurídica. 
(E) Proporcionalidade. 

A alternativa descreve o princípio da proporcionalidade, prevista no art. 
2º, caput, e parágrafo único, VI, da Lei 9.784/1999.

Gabarito “E”

9. direito AdministrAtivo

Georgia Renata Dias, Ivo Shigueru Tomita, flavia m. barros fabre, henrique Subi,  
Sebastião Edilson Gomes e Wander Garcia*
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(Técnico Judiciário – área Administrativa – TRT18 – 2013 – FCC) A 
Administração pública sujeita-se a princípios previs-
tos na Constituição Federal de 1988. Dentre eles, o 
princípio da 
(A) legalidade, que exige a prática de atos expressamente 

previstos em lei, não se aplicando quando se trata de 
atos discricionários. 

(B) moralidade, que se sobrepõe aos demais princípios, 
inclusive ao da legalidade. 

(C) impessoalidade, que impede a identificação do nome 
dos servidores nos atos praticados pela administração. 

(D) publicidade, que exige, inclusive por meio da publi-
cação em impressos e periódicos, seja dado conheci-
mento da atuação da Administração aos interessados 
e aos administrados em geral. 

(E) isonomia, que impede a edição de decisões distintas a 
respeito de determinado pedido, independentemente 
da situação individual de cada requerente. 

A: Incorreta. A Administração Pública sujeita-se ao princípio da 
legalidade na prática de todos os atos, inclusive os discricionários; 
B: Incorreta. Não há que se falar em hierarquia entre os princípios 
constitucionais do art. 37, caput, da CF; C: Incorreta. O princípio da 
impessoalidade consiste na ideia de que os atos dos agentes públicos 
devem ser imputados à Administração Pública e não à pessoa do 
agente (GARCIA, Wander. Manual Completo de Direito Adminis-
trativo para Concursos. Indaiatuba: Editora FOCO, 2014, p. 53); D: 
Correta, conforme previsão do art. 37, caput, e art. 5º, XXXIII, da CF; 
E: Incorreta. Para que a isonomia seja plenamente eficaz, as decisões 
administrativas deverão sempre considerar a situação individual de 
cada requerente.Gabarito “D”

(Técnico Judiciário – TRT9 – 2012 – FCC) Diante de uma situação 
de irregularidade, decorrente da prática de ato pela 
própria Administração pública brasileira, é possível a 
esta restaurar a legalidade, quando for o caso, lançando 
mão de seu poder 
(A) de tutela, expressão de limitação de seu poder discri-

cionário e corolário do princípio da legalidade. 
(B) de autotutela, que permite a revisão, de ofício, de seus 

atos para, sanar ilegalidade. 
(C) de autotutela, expressão do princípio da supremacia 

do interesse público, que possibilita a alteração de 
atos por razões de conveniência e oportunidade, 
sempre que o interesse público assim recomendar. 

(D) disciplinar, que se expressa, nesse caso, por meio de 
medidas corretivas de atuação inadequada do servidor 
público que emitiu o ato. 

(E) de tutela disciplinar, em razão da atuação ilegal do 
servidor público, que faz surgir o dever da Adminis-
tração de corrigir seus próprios atos. 

Nesses casos, a administração deve ser valer do princípio da autotutela, 
previsto no art. 53 da Lei 9.784/1999, pelo qual “A Administração deve 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos”.Gabarito “B”

(Técnico – TRT/6ª – 2012 – FCC) Pode-se, sem pretender esgotar o 
conceito, definir o princípio da eficiência como princípio 
(A) constitucional que rege a Administração Pública, do 

qual se retira especificamente a presunção absoluta 
de legalidade de seus atos. 

(B) infralegal dirigido à Administração Pública para que 
ela seja gerida de modo impessoal e transparente, 
dando publicidade a todos os seus atos. 

(C) infralegal que positivou a supremacia do interesse 
público, permitindo que a decisão da Administração 
sempre se sobreponha ao interesse do particular. 

(D) constitucional que se presta a exigir a atuação da 
Administração Pública condizente com a moralidade, 
na medida em que esta não encontra guarida expressa 
no texto constitucional. 

(E) constitucional dirigido à Administração Pública para 
que seja organizada e dirigida de modo a alcançar os 
melhores resultados no desempenho de suas funções. 

A: incorreta, pois, apesar de ser princípio constitucional (art. 37, caput, 
da CF/1988), a presunção de legalidade dos atos administrativos decorre 
do princípio da legalidade (e não da eficiência) e é uma presunção relativa 
(e não absoluta); B: incorreta, pois o princípio está previsto na Consti-
tuição (art. 37, caput, da CF/1988), ou seja, não é meramente infralegal; 
ademais, o princípio da eficiência diz respeito ao dever de alcançar os 
melhores resultados no desempenho de suas funções e não às questões 
da impessoalidade (que diz respeito ao princípio da impessoalidade) e da 
transparência (que diz respeito ao princípio da publicidade); C: incorreta, 
pois é princípio constitucional (art. 37, caput, da CF/1988) e não infralegal; 
ademais, as informações subsequentes dizem respeito ao princípio da 
supremacia do interesse público sobre o privado e não ao princípio da 
eficiência; D: incorreta, pois o princípio da moralidade é independente 
do princípio da eficiência e também está previsto expressamente no art. 
37, caput, da Constituição; E: correta, pois o princípio realmente está na 
Constituição e, no que diz respeito aos deveres que impõe à Administra-
ção, a alternativa traz adequada descrição do princípio. Gabarito “E”

(Técnico Judiciário – TRT/23ª – 2011 – FCC) O Jurista Celso Antônio 
Bandeira de Mello apresenta o seguinte conceito para 
um dos princípios básicos da Administração Pública: De 
acordo com ele, a Administração e seus agentes têm de 
atuar na conformidade de princípios éticos. (...) Compre-
endem-se em seu âmbito, como é evidente, os chamados 
princípios da lealdade e boa-fé. Trata-se do princípio da 
(A) motivação. 
(B) eficiência. 
(C) legalidade. 
(D) razoabilidade. 
(E) moralidade. 

De fato, o princípio da moralidade administrativa (art. 37, caput, 
da CF/1988) impõe que a Administração e seus agentes atuem de 
conformidade com a ética, a boa-fé, a lealdade. Em acréscimo, o art. 
2º, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 impõe atuação segundo os 
padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé. Gabarito “E”

(Técnico Judiciário – TRE/AC – 2010 – FCC) Quando se fala em veda-
ção de imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendi-
mento do interesse público, está-se referindo ao princípio da
(A) legalidade. 
(B) motivação. 
(C) proporcionalidade. 
(D) moralidade. 
(E) impessoalidade.

Essa vedação está prevista no art. 2º, caput e parágrafo único, VI, da Lei 
9.784/1999, e diz respeito ao princípio da proporcionalidade. Gabarito “C”
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(Técnico Judiciário – TRE/AL – 2010 – FCC) Quando se afirma que 
o particular pode fazer tudo o que a lei não proíbe e que 
a Administração só pode fazer o que a lei determina ou 
autoriza, estamos diante do princípio da
(A) legalidade. 
(B) obrigatoriedade. 
(C) moralidade. 
(D) proporcionalidade. 
(E) contradição.

As duas frases trazidas no enunciado dizem respeito ao princípio da 
legalidade. A primeira (o particular pode fazer tudo o que a lei não 
proíbe) diz respeito ao princípio da legalidade para o particular (art. 
5º, II, da CF/1988). A segunda (a Administração só pode fazer o que a 
lei determina ou autoriza) diz respeito ao princípio da legalidade para 
a Administração (art. 37, caput, da CF/1988). Gabarito “A”

(Técnico Judiciário – TRE/RS – 2010 – FCC) Dentre os princípios 
básicos da Administração, NÃO se inclui o da
(A) celeridade da duração do processo. 
(B) impessoalidade. 
(C) segurança jurídica. 
(D) razoabilidade. 
(E) proporcionalidade.

A: incorreta, devendo ser assinalada. De fato, esse não é um princípio 
previsto no art. 37, caput, da CF/1988 ou no art. 2º da Lei 9.784/1999; B: 
correta. Trata-se de princípio previsto no art. 37, caput, da CF/1988; C: 
correta. Trata-se de princípio previsto no art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999; 
D: correta. Trata-se de princípio previsto no art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999; 
E: correta. Trata-se de princípio previsto no art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999. Gabarito “A”

(Técnico Judiciário – TJ/SE – 2009 – FCC) São princípios da Admi-
nistração Pública expressamente previstos na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil:
(A) especialidade, moralidade e autotutela.
(B) legalidade, razoabilidade e supremacia do interesse 

público.
(C) publicidade, supremacia do interesse público e vera-

cidade.
(D) veracidade, eficiência e razoabilidade.
(E) eficiência, legalidade e publicidade.

Art. 37 da CF/1988. 

Gabarito “E”

(Técnico Judiciário – TJ/SE – 2009 – FCC) A regra geral de proibição 
de greve nos serviços públicos, a faculdade de a Admi-
nistração utilizar equipamentos e instalações de empresa 
que com ela contrata, e a necessidade de institutos com 
a suplência, a delegação e a substituição, são consequ-
ências do princípio da
(A) continuidade do serviço público.
(B) autotutela.
(C) legalidade.
(D) supremacia do interesse público.
(E) moralidade administrativa.

De fato, para que haja continuidade no serviço público são necessárias as 
providências previstas no enunciado. Porém, há de se tomar um pouco de 
cuidado com a afirmativa, pois não há exatamente uma proibição geral de 
greve no serviço público. O servidor público tem direito de greve, mas a 
lei dispõe que a greve não pode paralisar totalmente os serviços públicos. Gabarito “A”

(Técnico Judiciário – TJ/PI – 2009 – FCC) NÃO constitui princípio 
informativo do Direito Administrativo a
(A) publicidade.
(B) legalidade.
(C) moralidade.
(D) pessoalidade.
(E) eficiência.

A pessoalidade não é princípio administrativo. A impessoalidade é que 
é um princípio administrativo (art. 37 da CF/1988). 

Gabarito “D”

(Técnico Judiciário – TRF/5ª – 2008 – FCC) Os princípios informa-
tivos do Direito Administrativo
(A) ficam restritos àqueles expressamente previstos na 

Constituição Federal.
(B) consistem no conjunto de proposições que embasa 

um sistema e lhe garante a validade.
(C) ficam restritos àqueles expressamente previstos na 

Constituição Federal e nas Constituições Estaduais.
(D) são normas previstas em regulamentos da Presidência 

da República sobre ética na Administração Pública.
(E) são regras estabelecidas na legislação para as quais 

estão previstas sanções de natureza administrativa.

A e C: incorretas, pois há também princípios em outras leis (ex: art. 
2º da Lei 9.784/1999); B: correta, pois os princípios são os funda-
mentos maiores do sistema jurídico; D: incorreta, os princípios estão 
na Constituição e em outras leis, e não apenas em regulamentos da 
Presidência; E: incorreta, pois os princípios trazem comandos mais 
genéricos e normalmente não vêm acompanhados de sanções admi-
nistrativas específicas; isso não significa que os princípios não devam 
ser cumpridos; pelo contrário, é muito mais grave violar um princípio 
do que uma mera regra. 

Gabarito “B”

(Técnico Judiciário – TRE/AP – 2006 – FCC) No que se refere à 
atividade administrativa considere:
I. Seu fim é o interesse público ou particular e, ainda, o 

bem da coletividade ou de certos grupos individuais.
II. Não compreende os poderes, dentre outros, de 

disposição e oneração, especialmente a guarda e o 
aprimoramento dos bens e serviços a ela submetidos.

III. É regida por princípios obrigatórios: legalidade e 
publicidade, e facultativos: finalidade e moralidade, 
além de outros de natureza mista, a exemplo do 
princípio da impessoalidade.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I.
(B) I e II.
(C) I e III.
(D) II.
(E) II e III.

I: incorreta, pois a administração pública tem por fim o interesse público 
e o bem da coletividade, e não o interesse particular e de certos grupos 
individuais; II: correta, pois os bens e serviços do Poder Público são 
muito importantes para a sociedade e, portanto, são indisponíveis, ou 
seja, não são de disposição por parte da Administração Pública; além 
disso, eles não são oneráveis, ou seja, não podem ser dados como 
garantias de dívidas da Administração Pública; ainda bem que é assim 
que funciona, pois seria muito ruim para sociedade se os prédios 
públicos pudessem ser vendidos e dados em garantia à vontade; III: 
incorreta, pois os princípios da finalidade (que está contido no princípio 
da impessoalidade) e da moralidade também são obrigatórios; aliás, 

COMO PASSAR FCC_6ED.indb   601 17/11/2016   09:38:16



VÁRIOS AUTORES602

todos os princípios da Administração Pública, sejam os previstos no 
art. 37, caput, da Constituição, sejam os previstos na Lei 9.784/1999 
e em outras leis, são princípios obrigatórios. Gabarito “D”

(Técnico Judiciário – TRE/AP – 2006 – FCC) A vedação à aplicação 
retroativa de nova interpretação de norma administrativa 
respeita, especificamente, o princípio da
(A) impessoalidade.
(B) motivação.
(C) segurança jurídica.
(D) publicidade.
(E) supremacia do interesse público.

A Administração Pública, para aplicar a lei no seu dia a dia, precisa fazer 
interpretações dos textos legais. A interpretação de um determinado 
texto de lei pode até mudar depois de um tempo, mas caso se modifique, 
deve respeitar as decisões tomadas com base na interpretação anterior, 
passando a valer (a nova interpretação) apenas para as decisões futuras, 
tudo para que se preserve o princípio da segurança jurídica. A respeito 
da regra citada no enunciado da questão, vide o art. 2º, parágrafo único, 
XIII, parte final, da Lei 9.784/1999. Gabarito “C”

(Técnico Judiciário – TRT/11ª – 2005 – FCC) Demóstenes, servi-
dor público federal, no desempenho de suas funções, 
somente poderá fazer o que estiver expressamente auto-
rizado em lei e demais espécies normativas em virtude 
do princípio da
(A) moralidade.
(B) impessoalidade.
(C) legalidade.
(D) publicidade.
(E) eficiência.

O dever do servidor público de só fazer o que a lei determinar decorre 
do princípio da legalidade. Gabarito “C”

(Técnico Judiciário – TRT/3ª – 2005 – FCC) Segundo expressamente 
dispõe a Constituição brasileira, a administração pública 
direta e indireta, para decidir qualquer processo admi-
nistrativo, deve observar os princípios da
(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência.
(B) legalidade, eficiência, interesse público e motivação.
(C) moralidade, publicidade, igualdade e dignidade da 

pessoa humana.
(D) proporcionalidade, eficácia, do contraditório e do 

devido processo legal.
(E) moralidade pública, eficácia, razoabilidade e do 

interesse social.

A alternativa “a” é a única que traz os princípios administrativos 
expressos na Constituição (art. 37 da CF/1988). Uma maneira boa de 
guardar os princípios é lembrar a expressão “LIMPE”, que traz as iniciais 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Gabarito “A”

(Analista – TRE/AP – 2011 – FCC) O Jurista Celso Antônio Ban-
deira de Mello apresenta o seguinte conceito:

Este princípio enuncia a ideia de que as competências 
administrativas só podem ser validamente exercidas na 
extensão e intensidade correspondentes ao que seja 
realmente demandado para cumprimento da finalidade 
de interesse público a que estão atreladas.

Trata-se do princípio da
(A) moralidade.
(B) eficiência.
(C) proporcionalidade.
(D) impessoalidade.
(E) legalidade.

O princípio da proporcionalidade reclama “adequação entre meios e 
fins”, vedando a “imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público” (art. 2º, parágrafo único, VI, da Lei 9.784/1999). Isso 
significa que as competências só podem ser exercidas na “extensão 
e intensidade” correspondentes ao que seja realmente necessário ao 
atendimento do interesse público.Gabarito “C”

(Analista – TRT/22ª – 2010 – FCC) Sobre os princípios básicos da 
Administração Pública, é INCORRETO afirmar:
(A) O princípio da eficiência alcança apenas os serviços 

públicos prestados diretamente à coletividade e impõe 
que a execução de tais serviços seja realizada com 
presteza, perfeição e rendimento funcional.

(B) Em observância ao princípio da impessoalidade, a 
Administração não pode atuar com vistas a preju-
dicar ou beneficiar pessoas determinadas, vez que 
é sempre o interesse público que tem que nortear o 
seu comportamento.

(C) Embora não se identifique com a legalidade, pois a lei 
pode ser imoral e a moral pode ultrapassar o âmbito da 
lei, a imoralidade administrativa produz efeitos jurídicos 
porque acarreta a invalidade do ato que pode ser decre-
tada pela própria Administração ou pelo Judiciário.

(D) O princípio da segurança jurídica veda a aplicação 
retroativa de nova interpretação de lei no âmbito da 
Administração Pública, preservando, assim, situações 
já reconhecidas e consolidadas na vigência de orien-
tação anterior.

(E) Em decorrência do princípio da legalidade, a Admi-
nistração Pública não pode, por simples ato adminis-
trativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar 
obrigações ou impor vedações aos administrados; 
para tanto, ela depende de lei.

A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois o princípio da efici-
ência se aplica a todo e qualquer serviço público; B: assertiva correta, 
pois a Administração, para ser impessoal, tem que agir com respeito à 
igualdade e à neutralidade, buscando sempre atingir o interesse público, 
e não beneficiar ou prejudicar pessoas determinadas; C: assertiva 
correta, pois, de fato, o princípio da moralidade é independente do 
princípio da legalidade, sendo certo que, uma vez violado o princípio, 
o ato consequente será inválido, podendo a nulidade ser reconhecida 
tanto pela Administração, que age de ofício, quanto pelo Judiciário, que 
age mediante provocação; D: assertiva correta, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, XIII, da Lei 9.784/1999; E: assertiva correta, pois, de 
acordo com o princípio da legalidade, a Administração só pode criar 
direitos ou obrigações mediante lei.Gabarito “A”

(Analista – TRE/RS – 2010 – FCC) A publicidade, como um dos 
princípios básicos da Administração,
(A) deve ser observada em todo e qualquer ato adminis-

trativo, sem exceção.
(B) é elemento formativo do ato.
(C) é a divulgação oficial do ato para conhecimento 

público e início de seus efeitos externos.
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(D) é obrigatória apenas para os órgãos da Administração 
direta, sendo facultativa para as entidades da Admi-
nistração indireta.

(E) também pode ser usada para a promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos, salvo no período 
eleitoral.

A: assertiva incorreta, pois há casos em que se deve impor o sigilo, 
por exemplo, para proteger a imagem e a honra das pessoas (arts. 2º, 
parágrafo único, V, e 46 da Lei 9.784/1999); B: assertiva incorreta, pois 
a publicidade é pressuposto de eficácia do ato administrativo, e não 
pressuposto de existência (formativo) ou de validade do ato; C: assertiva 
correta, pois esse é justamente o conceito de publicidade; D: assertiva 
incorreta, pois os princípios da Administração Pública aplicam-se tanto 
à Administração direta, como à Administração indireta (arts. 37, caput, 
da CF, e 1º, caput, da Lei 9.784/1999); E: assertiva incorreta (arts. 37, 
§ 1º, da CF, e 2º, parágrafo único, III, da Lei 9.784/1999).Gabarito “C”

(Analista – TRE/MG – 2005 – FCC) A obrigação atribuída ao 
Poder Público de manter uma posição neutra em relação 
aos administrados, não podendo atuar com objetivo de 
prejudicar ou favorecer determinadas pessoas, decorre 
do princípio da
(A) moralidade.
(B) impessoalidade.
(C) legalidade.
(D) motivação.
(E) imperatividade.

Trata-se de uma das três facetas do princípio da impessoalidade: a) 
tratamento igualitário às pessoas; b) vedação à autopromoção; e c) 
respeito à finalidade dos atos administrativos.Gabarito “B”

(Analista – TRT/2ª – 2008 – FCC) Sobre os princípios básicos da 
Administração, considere:
I. Exigência de que a atividade administrativa seja exer-

cida com presteza, perfeição e rendimento funcional.
II. A atuação da Administração Pública deve sempre 

ser dirigida a todos os administrados em geral, sem 
discriminação de qualquer natureza.

Essas afirmações referem-se, respectivamente, aos prin-
cípios da
(A) eficiência e impessoalidade.
(B) legalidade e impessoalidade.
(C) eficiência e legalidade.
(D) moralidade e eficiência.
(E) impessoalidade e legalidade.

Presteza, perfeição e rendimento dizem respeito claramente ao prin-
cípio da eficiência. E a não discriminação é exigência que decorre do 
princípio da impessoalidade. Aliás, este princípio traz três comandos: 
a) tratamento igualitário às pessoas; b) vedação à autopromoção; c) 
respeito à finalidade dos atos administrativos. Gabarito “A”

(Analista – TRT/24ª – 2006 – FCC) O princípio que exige objeti-
vidade no atendimento do interesse público, vedando a 
promoção pessoal de agentes ou autoridades; e aquele 
que impõe a todo agente público a realização de suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento fun-
cional denominam-se, respectivamente,
(A) impessoalidade e eficiência.
(B) publicidade e impessoalidade.
(C) impessoalidade e moralidade.

(D) eficiência e legalidade.
(E) publicidade e eficiência.

De fato, a primeira frase diz respeito a uma das três facetas do princípio 
da impessoalidade (já citadas) e os deveres de presteza, perfeição e 
rendimento têm relação clara com o princípio da eficiência.Gabarito “A”

(Analista – TRT/4ª – 2006 – FCC) Com relação aos princípios da 
Administração Pública, considere:
I. Os órgãos da Administração Pública são estruturados 

de forma a proporcionar uma relação de coordenação 
e subordinação entre uns e outros, cada qual com 
atribuições definidas na lei.

II. A Administração Pública direta fiscaliza as atividades 
dos referidos entes, com o fim de assegurar a obser-
vância de suas finalidades institucionais.

As proposições acima mencionadas correspondem, 
respectivamente, aos princípios da
(A) impessoalidade e autotutela.
(B) especialidade e moralidade.
(C) hierarquia e tutela.
(D) legalidade e segurança jurídica.
(E) eficiência e razoabilidade.

A hierarquia se dá de órgão para órgão, ao passo que a tutela (ou 
controle ou supervisão ministerial) se dá de ente para ente, ou seja, de 
pessoa jurídica para pessoa jurídica.Gabarito “C”

(Analista – TRE/BA – 2003 – FCC) As afirmações abaixo estão rela-
cionadas à obrigatoriedade de obediência dos princípios 
constitucionais pela Administração Pública.
I. Os princípios devem ser obedecidos pela Administra-

ção de quaisquer Poderes.
II. A obrigatoriedade de obediência destina-se à Adminis-

tração direta, não alcançando as empresas públicas.
III. Todas as entidades estatais (União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios) devem obediência àqueles princípios.
Está correto APENAS o que se afirma em
(A) II e III.
(B) I e III.
(C) I e II.
(D) II.
(E) I.

Pela leitura atenta do art. 37, caput, da CF identifica-se os itens I e III 
como corretos.Gabarito “B”

(Analista – TRE/BA – 2003 – FCC) Dentre os princípios de obser-
vância obrigatória pela Administração Pública, expressa-
mente previstos na Constituição Federal, está o da
(A) proporcionalidade.
(B) autotutela.
(C) eficiência.
(D) razoabilidade.
(E) hierarquia.

Art. 37, caput, da CF.Gabarito “C”

(Magistratura – TRT 1ª – 2016 – FCC) São princípios previstos na 
Constituição Federal e que devem ser obedecidos pela 
Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos 
poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios:
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I. Pessoalidade
II. Legalidade
III. Formalidade
IV. Eficiência
Está correto o que consta em
(A) I e III, apenas.
(B) II e IV, apenas.
(C) I, II, III e IV.
(D) I e IV, apenas.
(E) II e III, apenas.

I: incorreta, pois o princípio correto é o da impessoalidade, e não o 
da pessoalidade (art. 37, caput, da CF); II: correta (art. 37, caput, da 
CF), integrando o famoso LIMPE (legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência); III: incorreta, pois esse princípio não 
está previsto na CF; IV: correta (art. 37, caput, da CF), integrando o 
famoso LIMPE (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência).

Gabarito “B”

(Magistratura/PE – 2013 – FCC) A Constituição Federal vigente 
prevê, no caput de seu art. 37, a observância, pela 
Administração Pública, do princípio da legalidade. 
Interpretando-se essa norma em harmonia com os demais 
dispositivos constitucionais, tem-se que 
(A) a extinção de cargos públicos, em qualquer hipótese, 

depende de lei. 
(B) a Administração é livre para agir na ausência de 

previsão legislativa. 
(C) é cabível a delegação do Congresso Nacional para que 

o Presidente da República disponha sobre diretrizes 
orçamentárias. 

(D) os Municípios, por uma questão de hierarquia, devem 
antes atender ao disposto em leis estaduais ou federais, 
do que ao disposto em leis municipais. 

(E) o Chefe do Poder Executivo participa do processo 
legislativo, tendo iniciativa privativa para propor certos 
projetos de lei, como aqueles sobre criação de cargos 
públicos na Administração direta federal. 

A: incorreta, pois os cargos públicos, quando vagos, podem ser extintos 
por decreto (art. 84, VI, “b”, da CF); B: incorreta, pois o princípio da lega-
lidade determina que a Administração só pode agir como a lei autorizar; 
C: incorreta, pois não pode ser objeto de delegação a legislação sobre 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos (art. 68, § 1º, 
III, da CF); D: incorreta, pois cada lei mencionada tem seu âmbito de 
incidência, e, naquele âmbito, não há preferência para uma lei ou outra, 
devendo todas serem cumpridas; E: correta (art. 61, § 1º, II, “a”, da CF).

Gabarito “E”

(Magistratura/AL – 2007 – FCC) A Constituição Francesa estabe-
lece, em seu artigo 34, um rol de matérias cuja disciplina 
jurídica deve efetivar-se por meio de lei, assim conside-
rada como ato de competência do Parlamento. E prevê 
em seu art. 37 que matérias outras, que não as que sejam 
do domínio da lei, tenham caráter regulamentar, caracte-
rizando assim o que a doutrina usa chamar “regulamento 
autônomo”. No Brasil, a Constituição
(A) não adota mecanismo equivalente ao francês, nessa 

matéria.
(B) prevê a possibilidade de edição de regulamentos 

autônomos, no sentido francês, em tempo de guerra.
(C) prevê a possibilidade de edição de regulamentos autôno-

mos, no sentido francês, na vigência de estado de sítio.

(D) prevê a possibilidade de edição de regulamentos 
autônomos, no sentido francês, ao admitir que certas 
matérias sejam tratadas diretamente por decreto, não 
sendo cabível lei para discipliná-las, tal como se passa 
com a decretação da utilidade pública para fim de 
desapropriação.

(E) prevê a possibilidade de edição de regulamentos 
autônomos, no sentido francês, ao estabelecer a 
competência do Presidente da República para editar 
decretos e regulamentos para fiel execução das leis.

De fato, no Brasil não há esse mecanismo, em que se tem um rol 
de casos em que a lei é necessária, e, para todos os demais casos, 
a possibilidade de se editar regulamento autônomo. No Brasil, a 
regra é a necessidade de lei (art. 37, caput, da CF). Há pequenas 
exceções em que se admite um decreto autônomo (art. 84, VI, CF). 

Gabarito “A”

(Defensor Público/SP – 2012 – FCC) Com relação aos princípios 
constitucionais da Administração Pública, está em con-
formidade com a 
(A) moralidade o ato administrativo praticado por agente 

público em favorecimento próprio, desde que reves-
tido de legalidade. 

(B) eficiência a prestação de serviço público que satisfaça 
em parte às necessidades dos administrados, desde 
que realizados com rapidez e prontidão. 

(C) publicidade o sigilo imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado ou o indispensável à defesa 
da intimidade. 

(D) impessoalidade a violação da ordem cronológica dos 
precatórios para o pagamento dos créditos de natureza 
comum. 

(E) legalidade a inobservância a quaisquer atos normati-
vos que não sejam lei em sentido estrito e provindos 
de autoridades administrativas. 

A: incorreta, pois o favorecimento próprio fere a moralidade adminis-
trativa; B: incorreta, pois o serviço deve ser eficiente para todos e não 
só para parte dos administrados, sob pena de violação ao princípio 
da igualdade; C: correta (art. 5º, LX, da CF); D: incorreta, pois uma 
das facetas da impessoalidade é justamente o tratamento igualitário a 
todos, sendo que a violação à ordem cronológica dos precatórios para 
créditos de natureza comum quebra essa isonomia; E: incorreta, pois 
o princípio da legalidade impõe obediência não só à lei, como também 
às normas administrativas.

Gabarito “C”

(Defensor Público/RS – 2011 – FCC) Na relação dos princípios 
expressos no artigo 37, caput, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, NÃO consta o princípio da
(A) moralidade. 
(B) eficiência. 
(C) probidade. 
(D) legalidade. 
(E) impessoalidade.

Art. 37, caput, da CF. No lugar de “probidade” deveria estar “publicidade”.

Gabarito “C”

(Procurador do Município/Recife-PE – 2008 – FCC) A atuação da 
Administração Pública é informada por princípios, em 
relação aos quais se pode afirmar que
(A) os princípios aplicáveis são exclusivamente aqueles 

constantes do artigo 37 da Constituição Federal, 
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quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade 
administrativa, publicidade e eficiência. 

(B) o princípio da legalidade é princípio fundamental, que 
somente pode ser excepcionado quando da utilização 
do poder discricionário. 

(C) o princípio da legalidade é princípio fundamental, 
somente podendo ser excepcionado pela aplicação 
do princípio da supremacia do interesse público. 

(D) o princípio da moralidade, embora constitucional-
mente assegurado, traduz-se secundário, somente 
podendo ser aplicado concomitantemente com outro 
princípio. 

(E) o princípio da eficiência destina-se a garantir o 
alcance dos melhores resultados na prestação do 
serviço público, mas não pode, para tanto, se sobrepor 
ao princípio da legalidade. 

A: incorreta, pois há outros princípios previstos na lei, como o da 
motivação, da razoabilidade, da segurança jurídica, dentre outros (art. 
2º, caput, da Lei 9.784/1999); B e C: incorretas, pois em hipótese 
alguma é possível que a Administração deixe de obedecer ao princípio da 
legalidade, valendo lembrar que a noção do que é ou não é de interesse 
público é estabelecida ou indicada justamente na lei; D: incorreta, pois 
esse princípio pode e deve ser aplicado de maneira independente dos 
demais princípios; E: correta, pois a pretexto de garantir a eficiência 
não se pode deixar de lado o cumprimento da lei, ou seja, a obediência 
ao princípio da legalidade. Gabarito “E”

1.3. PRIncíPIoS ADmInISTRATIvoS 
ExPRESSoS Em ouTRAS lEIS 
ou ImPlícIToS E PRIncíPIoS 
combInADoS

(Analista Judiciário – área Administrativa – TRT18 – 2013 – FCC) O 
princípio da continuidade dos serviços públicos 
(A)  aplica-se aos serviços públicos próprios e aos impró-

prios, diante da essencialidade de sua prestação, 
considerando-se a natureza estrita de serviço público 
que detêm. 

(B)  aplica-se somente aos serviços públicos concedidos 
ou permitidos, tendo em vista que a delegação não 
constitui instrumento formal de transferência da exe-
cução a terceiros. 

(C) fundamenta a atribuição de prerrogativas à Adminis-
tração, incluindo, dentre outras, a possibilidade de 
alteração contratual, encampação e uso compulsório 
de bens da contratada vinculados à prestação do 
serviço. 

(D) é sinônimo do princípio da mutabilidade do regime 
jurídico de prestação de serviços, tendo em vista 
que não existe direito adquirido a um específico 
regime jurídico, salvo no que se refere ao equilíbrio 
econômico-financeiro, que impede a redução dos 
valores dos contratos. 

(E) impede a suspensão ou a interrupção do contrato de 
prestação de serviços, cuja execução deve prosseguir, 
independentemente do ajuizamento de medida judicial 
para exigir eventual adimplência da Administração. 

A: incorreta, o serviço público impróprio não possui natureza estrita 
de serviço público. Para Maria Sylvia Zanella de Pietro “essa categoria 
de atividade denominada de serviço público impróprio não é serviço 
público em sentido jurídico, porque a lei não a atribui ao Estado como 
incumbência sua ou, pelo menos, não a atribui com exclusividade, 

deixou-a nas mãos do particular, apenas submetendo-a especial 
regime jurídico, tendo em conta sua relevância” (Direito administrativo. 
25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 97); B: incorreta, A delegação é o 
instrumento formal de transferência da execução do serviço público. 
“Essa transferência poderá ser feita: por lei (a delegação é geral e para 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista); por contrato (a delegação é contratual e para as 
concessionárias, permissionárias e parcerias público-privada); por 
ato administrativo (a delegação é por autorização de serviço público)” 
(Disponível em: [http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1137590/qual-
-a-diferenca-entre-outorga-e-delegacao-de-servico-publico]. Acesso 
em: 20.10.2016); C: correta (vide arts. 9º, § 4º, 35, § 4º e 37 da Lei 
8.987/1995); D: incorreta, O princípio da continuidade não é sinônimo 
de princípio da mutabilidade do regime jurídico. O primeiro significa 
que o serviço público deve ser prestado sem interrupção, isto é, de 
forma contínua. A Lei 8.789/1995 prevê em seu art. 6º, § 3º, situações 
excepcionais que autorizam a interrupção do serviço prestado. Já o 
segundo significa que o regime de prestação do serviço público pode 
ser alterado para se adaptar ao interesse público, de forma a garantir 
que o serviço seja prestado de forma adequada. É possível que a 
Administração Pública reduza unilateralmente o valor dos contratos 
em até 25% em decorrência da diminuição quantitativa do seu objeto 
(art. 65, I, b, e § 1.º, da Lei 8.666/1993); a redução pode ser maior se 
houver concordância do particular; E: incorreta, há hipóteses em que 
a prestação de serviço poderá ser suspensa independente de ajuiza-
mento de medida judicial: “o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação” 
(art. 78, XV, da Lei 8.666/1993). Gabarito “C”

(Analista – TRE/AP – 2011 – FCC) A conduta do agente público 
que se vale da publicidade oficial para realizar promoção 
pessoal atenta contra os seguintes princípios da Admi-
nistração Pública:
(A) razoabilidade e legalidade.
(B) eficiência e publicidade.
(C) publicidade e proporcionalidade.
(D) motivação e eficiência.
(E) impessoalidade e moralidade.

Essa conduta fere a moralidade, por não ser honesta e proba, e fere a 
impessoalidade, pois uma das facetas desse princípio é a que determina 
que o agente público não faça autopromoção.Gabarito “E”

(Analista – TRF/1ª – 2011 – FCC) Carlos, auditor fiscal do tesouro 
nacional, ao preencher incorretamente documento de 
arrecadação do tesouro, causou prejuízo ao fisco na ordem 
de trinta reais. Tal fato acarretou sua demissão do serviço 
público. Em razão disso, postulou no Judiciário a anulação 
da pena, o que foi acolhido pelos seguintes fundamentos: o 
servidor procurou regularizar o erro, buscando recolher aos 
cofres públicos a quantia inferior recolhida; sua ficha fun-
cional é boa e não desabona sua atuação; a quantia inferior 
recolhida é irrisória; a pena de demissão é ato extremo que 
deve ser efetivado apenas em casos gravíssimos.

O exemplo citado refere-se ao restabelecimento dos 
princípios, que devem sempre nortear a atuação da 
Administração Pública:
(A) moralidade e impessoalidade.
(B) eficiência e motivação.
(C) motivação e moralidade.
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